ENCERRAMENTO DA XI CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES DAS REGIÕES ULTRAPERIFÉRICAS DA UNIÃO EUROPEIA

Saint-Denis, Ilha da Reunião, 4 de Setembro de 2005
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

"Desejo na pessoa do senhor Presidente da Conferência das Regiões Ultraperiféricas, o meu caro amigo Paul Vergès, agradecer a excelente recepção e as excelentes condições que a ilha da Reunião deu a esta XI.ª Conferência. Os resultados da Conferência reflectem o trabalho, sem falhas, do senhor Presidente e dos seus colaboradores, na sua preparação e organização.

Constato com muita satisfação a presença, pela primeira vez, da comissária da Política Regional, Danuta Hubner, nos nossos trabalhos. A presença da comissária marca a continuidade de uma prática que é penhor da importância que a Comissão Europeia tem vindo a atribuir à relação de parceria que nos junta hoje, aqui, de novo.

Quero manifestar, mais uma vez, a minha solidariedade e da minha Região, à dor pessoal do meu caro amigo Alfred Marie Jeanne e às perdas sofridas recentemente pela Martinica num infausto acidente de aviação. Os Açores também têm infelizmente a experiência do que representam para regiões da nossa dimensão tragédias como a que vos ocorreu.

As conclusões e a Resolução aprovadas nesta Conferência são exaustivas e concretas. Pouco mais poderemos dizer. Todavia, esta Conferência tem lugar num momento muito particular da história do projecto de construção política e económica europeia. É um ano em que se verificou a interrupção do processo de ratificação do Tratado Constitucional, e em que falhou o esforço da Presidência luxemburguesa em finalizar as negociações das Perspectivas Financeiras 2007/13 e em que muitas vozes e alguns Estados-membros se erguem a exigir uma reapreciação do projecto europeu e do seu percurso. 

É um momento onde, igualmente, as Regiões Ultraperiféricas se vêem confrontadas com o facto, e eventuais consequências para o seu projecto político, da sua situação específica, reconhecida nos tratados, não fundamentar, por si só, uma unicidade de tratamento por parte da Política de Coesão Económica e Territorial. Veja-se o tratamento dos casos da Madeira e das Canárias, após a sua saída do Objectivo de Convergência e a confusão com regiões nórdicas das verbas FEDER.

Vivem-se na União Europeia dias de perplexidade e de dúvida e as nossas Regiões não estão imunes a esse estado de espírito.

É por isso merecedor de realce, e significativo, o sucesso desta XI.ª Conferência de Presidentes das Regiões. As conclusões da Conferência ilustram a qualidade do debate político que teve aqui lugar, entre os presidentes das Regiões Ultraperiféricas; as conclusões perspectivam o trabalho político que temos de continuar a fazer - mas com atenção redobrada aos tempos que correm - em prol da defesa e afirmação do projecto político da ultraperiferia europeia no contexto duma União Europeia com 25 ou mais Estados-membros; as conclusões programam o nosso trabalho operacional para o próximo futuro. Esta Conferência tem o mérito de relançar o nosso trabalho de parceria num momento que, efectivamente, não é, em diversos campos, o mais favorável. 

Esta Conferência vem relembrar que, em última instância, a razão e a legitimidade política do nosso trabalho - face às nossas populações, face aos  nossos Estados-membros e face às instituições europeias - assenta no facto do quadro de características permanentes, interactuantes e penalizadoras, que formatam a nossa especificidade no âmbito da realidade regional europeia, determinar que a ultraperiferia europeia tenha um processo de crescimento e de convergência mais difícil, mais vulnerável, e, potencialmente, o mais susceptível de sofrer fenómenos de regressão do produto. Isto é algo que ainda não é devidamente entendido em toda a Europa. Contrariar esse desconhecimento é, como foi sublinhado nas conclusões da Conferência, uma das tarefas estratégicas mais importantes que as Regiões Ultraperiféricas têm de concretizar nos próximos anos.

As Regiões Ultraperiféricas apesar dos entraves à sua convergência são uma história de sucesso. Esta história de sucesso é também uma história de sucesso da Política Regional Europeia, da Comissão Europeia e da União Europeia. Neste momento, neste particular momento, isso tem de ser afirmado e reconhecido da forma mais enfática possível. A Comissão Europeia, em particular a Direcção Geral de Política Regional (DGREGIO), não esquecendo a sua Unidade RUP, senhora comissária, têm tido uma actuação empenhada, procurando encontrar soluções para os problemas da ultraperiferia europeia que se cruzam com a área de actuação das instituições comunitárias. Constatamos, por exemplo, o esforço feito pela DGREGIO quanto à defesa da concretização das potencialidades das Regiões Ultraperiférica no projecto de proposta do VII Programa Quadro da Investigação e Desenvolvimento, o facto de todas as nossas regiões, para efeitos de auxílios de estado, terem sido consideradas ao abrigo da derrogação prevista no Art.º 87.º 3 a), e a evolução das posições da Comissão Europeia no quadro da revisão das Orientações para os auxílios de estado com finalidade regional.

Os Açores sentem esses esforços e estão entusiasmados com o percurso de desenvolvimento que estão a fazer, verificando-se que, desde 1998, a sua economia cresce anualmente mais que a média da UE e que a média portuguesa.

Este reconhecimento do carácter globalmente positivo da actuação comunitária na ultraperiferia europeia não implica - e não poderia implicar numa relação de parceria aberta como é a nossa - que se calem as dúvidas, os reparos e as críticas quanto à actuação das políticas comunitárias nas nossas regiões. A própria Comissão Europeia, como o constatava elogiosamente a Declaração Final da última Conferência de Presidentes das RUP, em Ponta Delgada, o reconhece na sua última Comunicação sobre as nossas Regiões. A intensidade e a dimensão dos nossos problemas nem sempre mereceram a adequada resposta política e operacional das instituições europeias, mesmo sabendo que nunca colocámos em causa a lógica e a coerência do funcionamento do mercado único europeu. Na verdade, o interesse mais geral europeu seria melhor defendido com algumas das soluções específicas que preconizamos.

Por exemplo, a defesa intransigente que os Açores fazem da extensão às 200 milhas da zona de restrição de acesso a embarcações que tradicionalmente aí não pescavam, deveria ser acolhida pela Comissão, não só na base do respeito dos princípios de precaução, da estabilidade relativa e do cumprimento dos compromissos internacionais da União Europeia em matéria de ambiente, mas também como modo de preservar para toda a União Europeia um património bio-ecológico muito frágil e de precaver no próximo futuro a existência de zonas preservadas a partir das quais se possa erguer uma nova política para o Mar.

Noutros casos, também a título de exemplo, a viabilização das nossas pequenas empresas de transformação e a salvaguarda de algumas das nossas poucas alternativas de diversificação, dependem de uma atitude de flexibilidade da Comissão Europeia e da assumpção, por esta, das medidas necessárias de modulação para as nossas Regiões, as quais não põem em causa o espírito e a coerência da sua actuação mais geral para toda a Europa. Aqui enquadram-se situações, como também é referido nas conclusões da Conferência, de propostas dos nossos Estados-membros no âmbito da revisão dos POSEI Agricultura e as preocupações quanto à reforma da Organização Comum de Mercado do Açúcar.

O futuro da Ultraperiferia Europeia depende de modo determinante do futuro do projecto de construção política e económica europeia. A situação que vive a Europa preocupa-nos, tal como nos preocupa concretamente a forma depreciativa como de tem procurado desvalorizar o contributo de algumas políticas comunitárias como é o caso da Política Regional.

Fala-se da competitividade da União Europeia; do seu lugar num mundo cada vez mais globalizado; da necessidade de redireccionar esforços e recursos; de reformar políticas e procedimentos. Muito do que é dito tem todo o sentido, é oportuno e é indispensável.

Nós não acreditamos, porém, que seja possível ter as vantagens de um grande espaço de comércio livre europeu sem um governo económico e político europeu à altura dos problemas e desafios que tal implica. Nós não acreditamos que tal seja possível sem os efeitos de uma política europeia de coesão eficaz e dotada dos meios adequados. Nós reivindicamos uma Política Regional forte, não só como forma de lhe proporcionar uma necessária dimensão de equidade, mas porque a Política Regional é também factor de mobilização das potencialidades existentes nas regiões europeias e como tal elemento determinante no esforço europeu para a competitividade global. A União Europeia, para cumprir a sua promessa e o seu potencial, necessita de ser solidária, e de modo eficaz. O projecto de construção económica europeia não pode prescindir daquele que é também um seu instrumento: a Política de Coesão Económica Social e Territorial. Todas as regiões europeias, mesmo as mais ricas, necessitam de uma Europa solidária, que convirja e que se desenvolva em todos os seus recantos. 

Como já disse, a ultraperiferia está aqui para provar o sucesso da actuação da Política Regional Europeia. Se a Política Regional Europeia tem sucesso na situação mais difícil que é a nossa, terá, por maioria de razão, sucesso em toda a restante Europa.  

Se os tempos que correm são de dúvida e de apreensão, são-no também de esperança. A União Europeia continua a cumprir o seu destino. O sucesso que está a ser o alargamento a dez novos Estados-membros é uma prova. A situação mundial necessita de uma União Europeia forte e respeitada como condição de um seu maior equilíbrio. A minha Região - os Açores - está empenhada nesse objectivo.

As Regiões Ultraperiféricas irão continuar o seu caminho conjunto, em parceria com os seus Estados-membros e com a Comissão Europeia, num diálogo que queremos mais profícuo e intenso com as outras regiões europeias. 

A senhora comissária pode contar connosco."
PAGE  
1

